
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 963324 - MG (2024/0445945-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DANILO SANTANA DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. INGRESSO DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AUTORIZAÇÃO NÃO 
COMPROVADA. NULIDADE DAS PROVAS. TEORIA DOS 
FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A inviolabilidade do domicílio, garantida pelo art. 5º, XI, da 
Constituição Federal, pode ser relativizada em situações de flagrante 
delito, desde que amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori.
2. No caso concreto, a busca domiciliar se baseou em denúncia 
anônima, sem outras diligências para consubstanciar a fundada suspeita 
necessária para validação do ingresso domiciliar.
3. A autorização dos genitores do paciente não foi comprovada em 
juízo, sendo que a genitora negou ter franqueado a entrada dos policiais.
4. Aplicação da Teoria dos Frutos da Árvore Envenenada, consagrada 
no art. 5º, LVI, da Constituição da República, que repudia as provas 
obtidas a partir de outra contaminada por ilicitude original.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. INGRESSO DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AUTORIZAÇÃO NÃO 
COMPROVADA. NULIDADE DAS PROVAS. TEORIA DOS 
FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A inviolabilidade do domicílio, garantida pelo art. 5º, XI, da 
Constituição Federal, pode ser relativizada em situações de flagrante 
delito, desde que amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori.
2. No caso concreto, a busca domiciliar se baseou em denúncia 
anônima, sem outras diligências para consubstanciar a fundada suspeita 
necessária para validação do ingresso domiciliar.
3. A autorização dos genitores do paciente não foi comprovada em 
juízo, sendo que a genitora negou ter franqueado a entrada dos policiais.
4. Aplicação da Teoria dos Frutos da Árvore Envenenada, consagrada 
no art. 5º, LVI, da Constituição da República, que repudia as provas 
obtidas a partir de outra contaminada por ilicitude original.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, em face da decisão que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a 

ordem de ofício para reconhecer a nulidade das provas obtidas por meio do ingresso no 

domicílio do paciente, bem como de todas as que delas derivaram, e absolveu o paciente 

do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Em suas razões recursais, alega que a decisão merece ser revista, pois a 
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inviolabilidade do domicílio garantida no art. 5º, XI, da Constituição Federal, deve ser 

relativizada em situações de flagrante delito, desde que amparada em fundadas razões. 

Argumenta que as instâncias ordinárias concluíram pela existência de justa causa para o 

ingresso dos policiais no domicílio do agravado, com base em informações anônimas e 

autorização do genitor do paciente.

Cita jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (RE 603616 e RE 

1.382.780AgR) que admite a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial em 

casos de flagrante delito, desde que devidamente justificada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

A decisão agravada reconheceu a nulidade das provas obtidas por meio do 

ingresso no domicílio do paciente, por falta de fundadas razões e autorização comprovada 

dos genitores. A busca domiciliar se baseou em denúncia anônima, sem outras diligências 

para consubstanciar a fundada suspeita necessária para validação do ingresso domiciliar. 

Além disso, a autorização dos genitores do paciente não foi comprovada em juízo, sendo 

que a genitora negou ter franqueado a entrada dos policiais.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, firmada no julgamento do RE 

n. 603.616/RO (Tema n. 280 da repercussão geral), estabelece que a entrada forçada em 

domicílio sem mandado judicial só é lícita quando amparada em fundadas razões, 

devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 

flagrante delito. No caso concreto, não há nos autos suporte probatório suficiente 

produzido em juízo a demonstrar a legalidade do ingresso ao domicílio ou a autorização 

dos genitores do paciente.

No mesmo sentido da decisão agravada:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. DENÚNCIAS 
ANÔNIMAS. ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
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praticados".
2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).
3. No caso em tela, os agentes policiais alegaram ter recebido denúncias 
anônimas, o que motivou a abordagem e a busca no estabelecimento com a 
apreensão de 231g (duzentos e trinta e um gramas) de maconha, 
circunstâncias insuficientes para justificar a busca pessoal e as provas 
decorrentes.
4. "Segundo a nova orientação jurisprudencial, o ônus de comprovar a 
higidez dessa autorização, com prova da voluntariedade do consentimento, 
recai sobre o estado acusador." (HC n. 685.593/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 19/10/2021, grifei.)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 811.988/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 3/12/2024, DJe de 9/12/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR SEM O CONSENTIMENTO DO 
MORADOR, MANDADO JUDICIAL OU INVESTIGAÇÃO PRÉVIA 
ANTERIOR. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NULIDADE RECONHECIDA. 
ILICITUDE DAS PROVAS DAÍ DECORRENTES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL - MPF DESPROVIDO.
1. "O ingresso em moradia alheia depende, para sua validade e sua 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio" (AgRg no HC 
653.943/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 8/6/2021, DJe 14/6/2021).
No caso em debate, depreende-se que os indícios sobre a possível prática do 
delito do art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 10.826/03 no interior 
da residência do paciente eram muito frágeis, não restando caracterizado o 
elemento "fundadas razões".
2. Colhe-se que os policiais no dia dos fatos procederam ao local após 
denúncia de que o ora agravado teria participado de um homicídio no Bairro 
Siderlândia e estaria na porta de sua casa. No local, identificaram outro 
elemento de nome Denis, primo do acusado, o qual, informa os policiais que 
autorizou a entrada da guarnição na casa de Rodrigo, ora agravado. Os 
policiais ingressaram e procederam a busca em sua residência. Foram 
encontra das 1 arma de fogo calibre 9mm e 16 munições de mesmo calibre na 
churrasqueira.
Nessa ordem de ideias, não havia elementos objetivos e concretos que 
justificassem a invasão de domicílio. O ingresso dos policias no domicílio 
decorreu unicamente de denúncia anônima genérica e sem nenhuma 
especificação, ausente prévia investigação, monitoramento ou campanas no 
local, ou a presença de circunstância concreta que sinalizasse a ocorrência 
de flagrante delito no interior da residência.
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Dado que a casa é asilo inviolável do indivíduo, desautorizado estava o 
ingresso na residência do paciente, de maneira que as provas obtidas por 
meio da medida invasiva são ilícitas, bem como todas as que delas 
decorreram (por força da Teoria dos Frutos da Árvore Envenenada), o que 
impõe a absolvição do acusado.
3. Agravo regimental do Ministério Público Federal desprovido.
(AgRg no HC n. 727.004/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 5/11/2024.)

 
A decisão agravada aplicou corretamente a Teoria dos Frutos da Árvore 

Envenenada, consagrada no art. 5º, LVI, da Constituição da República, que repudia as 

provas obtidas a partir de outra contaminada por ilicitude original. Por consequência, 

inadmissíveis também as provas derivadas da conduta ilícita, pois nítido o nexo causal 

entre uma e outra conduta, ou seja, a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 

apreensão dos objetos ilícitos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA45526701 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/02/2025 13:46:36
Código de Controle do Documento: 18f95164-4135-4ea3-a30a-ddccfae4b841



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00232196920208130433  0433200023219  10000244156147001  
232196920208130433  433200023219  84556422019

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : DANILO SANTANA DIAS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DANILO SANTANA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

  

C5422454850298031:0452@ 2024/0445945-2  -  HC 963324   Petição : 2025/0002821-8  (AgRg)

Documento eletrônico VDA45445621 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 05/02/2025 15:01:06
Código de Controle do Documento: EC2B9935-98B3-4429-A513-16B592D836F7


